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17.2 DESPESAS OPERACIONAIS
Cobertura de Seguros
Para atender às medidas preventivas adotadas permanentemente, a Fundação efe-
tua a contratação de seguros em valor considerado suficiente para a cobertura de 
eventuais sinistros, adotando assim, uma política de contratar cobertura de seguros 
para os bens sujeitos a riscos por montantes dentro da nossa natureza de atividade. 
Este valor está registrado dentro da rubrica “Outros Gastos” sendo composto da 
seguinte forma: 
A Fundação, em conformidade com seu compromisso de segurança e gestão pru-
dente de riscos, implementa uma política de contratação de seguros para mitigar 
eventuais perdas decorrentes de sinistros. Essa abordagem proativa visa garantir 
que os bens essenciais para as operações da instituição estejam adequadamen-
te protegidos, contribuindo para a continuidade das atividades e a preservação 
do patrimônio. Os seguros contratados são dimensionados cuidadosamente, con-
siderando-se a natureza das atividades desenvolvidas pela Fundação e os riscos 
potenciais associados a essas operações. Dessa forma, busca-se assegurar que 
os montantes segurados sejam adequados para cobrir possíveis perdas resultantes 
de eventos imprevistos, tais como danos materiais, responsabilidade civil e outros 
sinistros relevantes. Esses valores de cobertura de seguros são integralmente con-
tabilizados dentro da rubrica “Outros Gastos” nos registros contábeis da Fundação. 
Esta alocação contábil reflete a importância estratégica atribuída à gestão de riscos 
e ao investimento em medidas preventivas, demonstrando o comprometimento da 
instituição com a segurança de suas operações e a proteção de seus ativos, sendo 
composto da seguinte forma:

12. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

A Fundação dispõe de três Cantinas internas que são locadas a terceiros, gerando um aluguel 
mensal para a instituição. Além disso, uma área dentro das instalações é alugada a uma clínica 
terceirizada que oferece serviços médicos aos pacientes do Sistema Único de Saúde (SUS). 
Adicionalmente, um apartamento, recebido por meio de doação, está atualmente locado a um 
terceiro. Essas práticas de locação representam fontes de receita importantes para a Funda-
ção, contribuindo para a sustentabilidade financeira da instituição.
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a)Continuidade operacional
Com base na Resolução CFC nº 750/93, a Fundação elaborou suas Demonstrações Fi-
nanceiras sob a premissa da continuidade operacional futura. No entanto, a ocorrência de 
déficits em anos anteriores é predominantemente atribuída à realidade de seus serviços 
hospitalares, os quais são majoritariamente destinados ao Sistema Único de Saúde (SUS). 
Este cenário se deve, em grande parte, à remuneração dos serviços hospitalares por uma 
tabela de preços desatualizada, que se revela insuficiente para cobrir integralmente os cus-
tos e despesas operacionais da instituição. Apesar dos esforços contínuos para otimizar a 
gestão financeira e operacional, a Fundação enfrenta desafios significativos em garantir a 
sustentabilidade econômica de suas atividades, dadas as restrições financeiras impostas 
pelo ambiente regulatório e pela estrutura de remuneração estabelecida para os serviços 
de saúde prestados ao SUS. Nesse contexto, a Fundação reitera seu compromisso com a 
melhoria contínua de suas práticas de gestão e com a busca por alternativas viáveis para 
equilibrar suas finanças, a fim de garantir a continuidade de sua missão de oferecer serviços 
de saúde de qualidade à comunidade atendida, respeitando sempre os princípios éticos e 
legais que norteiam suas atividades.
b)Perda (impairment) do imobilizado
Em consonância com as melhores práticas contábeis delineadas pelo CPC 01 - Redução 
ao Valor Recuperável de Ativos, fundamentado no IAS 36 - Impairment of Assets (BV2010) 
emitido pelo International Accounting Standards Board (IASB), a Administração da Fundação 
tomou medidas proativas para assegurar a transparência e a precisão de sua contabilidade 
patrimonial. Para tal fim, foi contratada uma empresa altamente especializada, cujos serviços 
foram iniciados em abril de 2022 e concluídos em dezembro do mesmo ano. O objetivo 
desses trabalhos consistiu na revisão minuciosa de todo o ativo da instituição, reconhe-
cendo a importância de uma avaliação precisa e atualizada de seus ativos imobilizados. 
É importante ressaltar que os principais ativos desse grupo contábil são os imóveis, os 
quais foram avaliados pela última vez em 2013 com base no valor de mercado. Contudo, 
reconhecendo a natureza dinâmica do mercado imobiliário e a possibilidade de mudanças 
nas condições econômicas e regulatórias, a Fundação entendeu ser imperativo realizar uma 
nova avaliação. Através desse processo de reavaliação, a Administração buscou identificar 
possíveis perdas por irrecuperabilidade dos ativos imobilizados, e caso tivesse constatadas 
desvalorizações em relação aos valores contábeis registrados seria feito todos os ajustes 
necessários, o que não aconteceu. Essa iniciativa reflete o compromisso da Fundação com 
a transparência, a responsabilidade financeira e o cumprimento das normas contábeis, vi-
sando assegurar a integridade e a solidez de suas demonstrações financeiras perante todos 
os stakeholders envolvidos.
c)Provisão para perdas de liquidação duvidosa de clientes
Conforme estipulado pelo ITG/2002 (R1), aprovado pela resolução CFC 1.409/2012, e em-
basado no histórico de desempenho do Contas a Receber e na análise individual do aging 
list, a Administração da Fundação determinou a necessidade de constituir Provisões para 
Créditos de Liquidação Duvidosa (PCLD). Essa medida visa a mitigar o impacto do não 
recebimento da rubrica Contas a Receber de Clientes, a qual abrange valores a receber de 
órgãos públicos, convênios privados de saúde e contas de pacientes particulares. A decisão 
de estabelecer as PCLD é fundamentada não apenas nas diretrizes regulatórias vigentes, 
mas também na avaliação criteriosa do desempenho histórico das contas a receber e na 
análise minuciosa das informações contidas na aging list. Este processo de análise e ava-
liação é essencial para identificar e quantificar os riscos associados à inadimplência ou à 
liquidação parcial desses créditos. Ao considerar a composição dos Contas a Receber de 
Clientes, a Administração reconhece a diversidade e complexidade dos devedores e das 
circunstâncias que podem impactar o recebimento desses valores. Portanto, a constituição 
das PCLD é uma medida proativa e prudente para garantir a sustentabilidade financeira da 
Fundação diante de potenciais perdas associadas a esses créditos.
d)Provisão para demandas judiciais
Conforme preconizado pelo CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingen-
tes, alinhado com o IAS 37 emitido pelo (IASB), a Fundação adota uma abordagem rigorosa 
e transparente na contabilização de suas provisões. Uma provisão é reconhecida quando 
a Fundação incorre em uma obrigação legal ou construtiva, como resultado de eventos 
passados, e é provável que um desembolso de recursos econômicos seja necessário para 
liquidar essa obrigação. Nesse sentido, a Fundação se compromete a contabilizar todas as 
provisões de forma prudente, levando em consideração as melhores estimativas dos riscos 
envolvidos, em conformidade com as diretrizes contábeis aplicáveis. Essas estimativas são 
baseadas em uma avaliação criteriosa dos eventos e circunstâncias relevantes, utilizando 
informações disponíveis no momento da elaboração das demonstrações financeiras. A Fun-
dação reconhece a importância de realizar uma análise minuciosa dos riscos associados a 
cada provisão, a fim de garantir a adequada contabilização das obrigações presentes e a 
mitigação de possíveis impactos adversos nas suas demonstrações financeiras. Portanto, 
ao contabilizar as provisões, a Fundação segue rigorosamente os princípios contábeis inter-
nacionais, garantindo a transparência, a confiabilidade e a conformidade das suas demons-
trações financeiras com os padrões exigidos pelos órgãos reguladores e pelas melhores 
práticas contábeis.

4.CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

 

Caixa: Na gestão financeira da Fundação, são considerados tanto os valores em espécie 
quanto os créditos disponíveis na tesouraria para pagamentos de despesas de pequeno 
valor. Além disso, nessa conta são registrados os cartões de crédito e cheques pré-datados 
recebidos pela Fundação, os quais serão creditados em meses subsequentes. Esse pro-
cedimento evidencia um saldo significativo de recursos, demonstrando a solidez financeira 
da instituição.
Bancos: Esses valores correspondem a recebimentos em contas correntes, incluindo 
depósitos bancários e verbas públicas, provenientes de clientes, órgãos governamentais e 
doadores. Esses recursos são essenciais para o funcionamento contínuo das operações 
da instituição.
4.1 APLICAÇÕES FINANCEIRAS

A política de mensuração das aplicações financeiras da instituição é fundamentada no con-
ceito de valor justo. Dessa forma, as aplicações são avaliadas regularmente com base em 
preços de mercado, refletindo as condições econômicas atuais, já quanto aos juros, correção 
monetária e outras variações aplicáveis, o reconhecimento contábil é efetuado de acordo 
com a natureza dos recursos.  Para os recursos próprios, tais rendimentos são reconheci-
dos no resultado assim que incorridos, refletindo o impacto financeiro imediato na demons-
tração de resultados. Por outro lado, no caso de recursos provenientes de convênios, os 
rendimentos são tratados de forma distinta. Conforme as diretrizes estabelecidas pelo CPC 
07 (R1), os rendimentos são contabilizados no passivo, agregando-se ao valor da verba 
pública recebida. Essa abordagem visa assegurar a adequada segregação e divulgação 
dos recursos provenientes de convênios, em conformidade com os princípios contábeis e 
regulamentações aplicáveis.

5. CONTAS A RECEBER

SUS: refere-se ao faturamento dos serviços médicos hospitalares prestados ao Sistema 
Único de Saúde, acrescidos de honorários médicos que, quando for o caso, serão repas-
sados para as clínicas médicas. Essa referência abrange o faturamento proveniente dos 
serviços médico-hospitalares prestados ao Sistema Único de Saúde (SUS), acrescidos dos 
honorários médicos correspondentes. Destaca-se que, quando cabível, estes honorários 
são repassados para as clínicas médicas responsáveis pela prestação dos serviços. Essa 
prática reflete não apenas a complexidade da operação, mas também a necessidade de 
uma gestão financeira criteriosa e transparente. Por meio desse processo, a instituição bus-
ca garantir uma remuneração justa tanto para os serviços hospitalares quanto para os pro-
fissionais médicos envolvidos, ao mesmo tempo em que cumpre com seus compromissos e 
obrigações contratuais. Dessa forma, a política de faturamento adotada pela instituição não 
apenas assegura a sustentabilidade financeira, mas também promove uma parceria eficaz 
com as clínicas médicas, fortalecendo o compromisso com a qualidade e a eficiência na 
prestação de serviços de saúde.
Convênios: refere-se ao faturamento dos serviços médicos hospitalares prestados para as 
Operadoras de Plano de Saúde privados, acrescido de honorários médicos que, quando for 
o caso, serão repassados para as clínicas médicas. Particulares: refere-se ao faturamento 
dos serviços médicos hospitalares prestados aos pacientes particulares, em geral acrescidos 
de honorários médicos a serem repassados para as clínicas médicas.
PCLD: Conforme determina o ITG/2002 aprovado pela resolução CFC 1.409/2012, os valo-
res de Provisões para Créditos de Liquidação Duvidosa, foram constituídas pela Administra-
ção mediante valores passíveis de não serem recebidos dos clientes de Convênios/opera-
doras e Particulares. Em estrita observância às diretrizes estabelecidas pelo ITG/2002(R1), 
Resolução CFC 1.409/2012, a Administração procedeu à constituição das Provisões para 
Créditos de Liquidação Duvidosa. Essa medida visa contemplar os valores potencialmen-
te inadimplentes provenientes de clientes de Convênios/operadoras e Particulares. Essa 
prática contábil não apenas atende aos requisitos normativos, mas também reflete o com-
promisso da instituição em adotar uma abordagem prudente na gestão de seus recursos 
financeiros. Ao antecipar e provisionar os valores suscetíveis de não serem integralmente 
recebidos, a Administração busca mitigar os riscos associados à inadimplência e assegurar 
a saúde financeira da organização. Portanto, a constituição das Provisões para Créditos de 
Liquidação Duvidosa não apenas atesta a conformidade com as normas contábeis vigentes, 
mas também demonstra a responsabilidade e a diligência da Administração em garantir a 
estabilidade e a solidez das operações financeiras da instituição.

6. ESTOQUES

A Fundação opera com um sistema de ERP (Enterprise Resource Planning) que proporciona 
um controle abrangente de seu estoque, alinhado com os princípios contábeis estabelecidos 
pelo CPC 16(R1) – Estoques, que por sua vez são baseados nas diretrizes do IAS 2 emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (IASB). Por meio dessa plataforma tecnoló-
gica que entendemos ser bem avançada, a Fundação é capaz de monitorar e gerenciar seu 
inventário de forma eficaz e em conformidade com as melhores práticas contábeis interna-
cionais. Com base nas análises detalhadas realizadas pela gestão de suprimentos, a Funda-
ção concluiu que não há necessidade de constituir provisões para perdas nos estoques. Isso 
se deve ao fato de que todo o material armazenado está em condições adequadas de uso e 
dentro de suas datas de validade, quando aplicável. Essa constatação reflete o compromis-
so da Fundação com a excelência na gestão de seus recursos e a garantia da qualidade e 
segurança de seus produtos. É relevante destacar que o estoque de materiais de manuten-
ção tem em sua grande maioria aquisições de itens destinados à construção de uma usina 
fotovoltaica. Esses materiais desempenham um papel crucial no desenvolvimento desse im-
portante projeto de sustentabilidade, evidenciando o comprometimento da Fundação com a 
inovação e o avanço tecnológico em prol do bem-estar da comunidade e do meio ambiente.
7. OUTROS CRÉDITOS

Em 2023 a Fundação enfrentou dificuldades financeiras persistentes, refletidas por protestos 
de títulos em cartório ao longo dos anos. Diante desse cenário, alguns fornecedores impõem 
a condição de pagamento antecipado como requisito para realizar vendas, o que nos obriga 
a adquirir produtos nessas condições para atender à demanda hospitalar. Como resultado, 
a conta de adiantamento a fornecedores mantém-se em um valor substancial, mas é impor-
tante ressaltar que, os adiantamentos aos fornecedores, não são pagos com recursos de 
verbas “carimbadas”, ou seja, são pagos com recursos da produção.
Quanto a composição constante na rubrica “Outros Créditos de Terceiros” destacamos al-
guns valores tais como:
-O valor de R$ 416 mil, refere-se à doação de parceria firmada entre a Fundação e o Su-
permercado EPA.
-O valor de R$ 534 mil, refere-se à doação de parceria firmada entre a Fundação e a Dro-
garia Araújo.
-O valor de R$ 636 mil, refere-se à captação via telemarketing, mediante operação realizada 
com empresas terceirizadas.
-O valor de R$ 618 mil, refere-se a empréstimo de materiais médicos e medicamentos a 
outros hospitais. Importante frisar que isso é uma prática comum entre as Instituições Hos-
pitalares, para atender às demandas emergenciais e que são devidamente controladas via 
relatórios gerenciais pelo setor de farmácia da Fundação. 
-O valor de R$ 350 mil, refere-se à ação movida pela Fundação contra a Prefeitura de Saba-
rá – Processo 0094806-84-2013.8.13.0567.
-O Valor de R$ 302 mil, refere-se a parceria entre a Fundação e algumas Faculdades/Uni-
versidades/Escolas técnicas, para o estágio curricular obrigatório dos estudantes do curso 
de enfermagem e medicina no internato, sendo estes nas especialidades cirurgia geral, pe-
diatria, ginecologia, clínica médica, dentre outros.
Despesas Antecipadas:  
Estes valores representam adiantamentos realizados pela Instituição a terceiros, dos quais 
ela mantém o direito de receber ou usufruir em períodos futuros, condicionados ao não 
cumprimento de obrigações contratuais pela parte contratada. Essa prática visa garantir a 
proteção dos interesses da Instituição e mitigar os riscos associados à inadimplência ou ao 
descumprimento de obrigações contratuais por parte dos terceiros envolvidos.

8.DEPÓSITOS JUDICIAIS
Essas referências são relacionadas a processos judiciais nos quais a Fundação figura 
como parte litigante e, em busca de salvaguardar seus interesses diante de possíveis 
desfechos desfavoráveis, a Administração, em conjunto com a Assessoria Jurídica, op-
tou por realizar depósitos judiciais dos valores em disputa. Esses depósitos, devidamen-
te discriminados de acordo com a natureza das controvérsias em questão, são apresen-
tados de forma transparente e estruturada, refletindo o compromisso da Fundação com 
a conformidade legal e a gestão prudente de seus recursos financeiros:

8.1 CONTA CORRENTE PACIENTES-SUS/CONVÊNIOS 
Essa menção aborda os montantes devidos à Fundação Benjamin Guimarães por parte 
de clientes cujos pagamentos ultrapassam o exercício financeiro atual. Esses valores 
representam compromissos pendentes que ainda não foram integralmente liquidados 
e que exigem uma gestão eficaz de crédito e cobrança por parte da instituição para 
garantir sua recuperação e otimização do fluxo de caixa a longo prazo.
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AT I V O

CIRCULANTE
Caixa e Equivalência de Caixa
Aplicações Financeiras
Contas a receber
Estoques
Outros Créditos
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Realizável a Longo Prazo
Depósitos Judiciais
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PA S S I V O

 CIRCULANTE 
 Fornecedores  
 Salários  e contribuições sociais 
 Obrigações fiscais 
 Empréstimos e Financiamentos 
 Obrigações com convênios 

 NÃO CIRCULANTE 
 Empréstimos e Financiamentos 
 Obrigações com convênios
 Provisões para demandas judiciais 
 Fornecedores

 PATRIMÔNIO  SOCIAL 
 Reserva Patrimonial  
 Superávits ou Déficits Acumulados
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 637.604 

Nota 
explicativa

 
10
11

11.1
12
13

12
13
14
14

15

31/12/2022

 47.162 
 19.075 
 6.162 
 1.042 

 18.676 
 2.207 

  91.189  
77.804 
 9.038 
4.347

- 
 

 475.733 
 536.310 
 (60.577)

 614.084 

 BALANÇO PATRIMONIAL FINDO EM DEZEMBRO DE 2023 E 2022 			                R$(mil)

As notas explicativas anexas são parte integrante das demonstrações financeiras

FUNDAÇÃO BENJAMIN GUIMARÃES
NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 
1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Fundação Benjamin Guimarães é uma instituição filantrópica, sem fins lucrativos, 
devidamente registrada no Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS sob o nº 
063.390/45. Conforme Atestado de Registro e Certificado de Entidade de Fins Filan-
trópicos, foi instituída em 25/01/1944 e adquiriu personalidade jurídica em 26/01/1944, 
com registro no Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas Jero Oliva sob o nº 
523. É reconhecida como de utilidade pública federal conforme Decreto n.º 63.686 
de 26/11/1968  revogado pelo Dec. S/N de 27/05/1992 D.O. 28/05/1992 - P.6590, de 
utilidade pública estadual conforme Lei n.º 2.435 de 22/08/1961 e de utilidade pú-
blica municipal conforme a Lei n.º 3.011 de 13/12/1979. Tem como objetivo o aten-
dimento médico em geral, tanto em regime ambulatorial quanto no de internamento 
e desenvolvimento acadêmico das áreas de pesquisas e especializações médicas, 
aplicando integralmente suas rendas, recursos e eventuais resultados operacionais 
na manutenção e desenvolvimento dos objetivos institucionais, no território nacional. 
A Instituição é dirigida por um Conselho Curador como órgão soberano e normativo e 
por uma Diretoria executiva, tendo suas atividades, no que diz respeito à manutenção 
dos ideais de seu instituidor, fiscalizadas por um Conselho Fiscal. A Fundação aplica 
integralmente o seu resultado na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos 
institucionais. Os dirigentes e conselheiros não recebem remuneração, vantagens 
ou benefícios sob qualquer forma ou título em razão das competências, funções ou 
atividades que lhe são atribuídas estatutariamente. A entidade não distribui lucros, 
dividendos ou bonificações. Para manutenção de suas atividades estatutárias, presta 
serviços ao SUS – Sistema Único de Saúde (com percentual superior a 60% de sua 
capacidade instalada), operadoras de Plano de Saúde, atendimentos a particulares e 
arrecada, junto à população em geral, recursos diversos na forma de doações, que 
são aplicados integralmente na sua atividade fim. A Fundação trabalha de forma árdua 
adotando medidas de controle financeiro e operacional para melhoria dos níveis de 
resultado operacional em volume suficiente para manutenção das atividades, amor-
tização da dívida, investimentos e, principalmente, a continuidade do processo de 
sustentabilidade. A Administração avaliou que a Fundação tem capacidade de manter 
suas atividades operacionais e que, por este motivo, não pretende liquidar ou cessar 
suas operações, além de visualizar em um futuro próximo alternativas realistas para 
evitar o encerramento das suas operações. A Diretoria da Fundação autorizou a con-
clusão da elaboração e aprovou as demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 
2023 em 11 de abril de 2024.

2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
2.1. Informações gerais
As Demonstrações Financeiras aqui presentes referente ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2023, foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil aplicáveis as entidades sem fins lucrativos (ITG 2002 R1), interpretações e 
orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovado 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As principais políticas contábeis apli-
cadas na preparação das Demonstrações Financeiras, estão sendo evidenciadas e 
correspondem àquelas utilizadas pela Administração e que passarão as ser descritas 
abaixo, juntamente com as notas explicativas.
2.2. Apuração das receitas e despesas
As receitas e despesas são contabilizadas respeitando o princípio contábil da 
competência, baseado no CPC 25 provisões, passivos contingentes e ativos 
contingentes. As mesmas são reconhecidas quando o seu valor pode ser estimado com 
segurança, quando for provável que benefícios econômicos decorrentes da transação 
sejam percebidos pela entidade e quando a proporção dos serviços executados possa 
ser confiavelmente mensurada. Para as doações recebidas, identificadas e possíveis 
de mensuração, realiza-se o reconhecimento em conta de resultado ou provisões 
baseadas em relatórios emitidos pelos setores responsáveis, já as doações que 
acontecem diretamente em contas bancárias da Fundação e que não são possíveis 
sua identificação imediata, serão contabilizadas quando efetivamente recebidas. As 
receitas e despesas com gratuidades são reconhecidas no resultado, à medida que 
os serviços prestados relativos a elas ocorrem e são efetivamente mensurados. As 
subvenções de recursos para custeio e investimentos são contabilizadas no resultado, 
quando atendidos todos os requisitos de reconhecimento que, em linhas gerais, estão 
ligados ao cumprimento pela Fundação das suas obrigações previstas nos convênios 
firmados, respeitando sempre que necessário o CPC 07 (R1) Subvenção e Assistência 
Governamentais, elaborado a partir do  International Accounting Standards - IAS 20 
emitido pelo International Accounting Standards Board - IASB.  
2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação
As Demonstrações Financeiras estão apresentadas em moeda nacional do Brasil – 
Real - que é a moeda funcional da Fundação e os saldos foram arredondados para 
o milhar mais próximo.
2.4. Base de mensuração
As Demonstrações Financeiras foram preparadas e pautadas, utilizando-se o custo 
histórico como base de valor, exceto pela valorização de certos ativos e passivos, 
tais como instrumentos financeiros, que são mensurados pelo valor justo. Tomando 
sempre como pilar de informações e orientações os CPC 00 (R2) – Estrutura Con-
ceitual para Relatório Financeiro - elaborado a partir do Conceptual Framework for 
Financial Reporting.
2.5. Instrumentos financeiros
Em consonância ao CPC 048 – Instrumentos Financeiros – elaborado a partir do 
International Financial Reporting Standards - IFRS 9 , a Fundação valoriza os ins-
trumentos financeiros pelo seu valor de mercado em 31 de dezembro e está sendo 
demonstrado pelo custo de aquisição mais rendimentos auferidos e/ou mais os en-
cargos incidentes até a data do balanço. O valor de mercado reconhecido em suas 
Demonstrações Financeiras representa o montante de caixa que receberia ou pagaria 
conforme apropriado.
2.6. Ajuste a valor presente 
Os saldos dos direitos e das obrigações estão mensurados nas datas dos balanços por 
valores próximos aos respectivos valores presentes conforme CPC 012 (R1) – Ajuste 
a Valor Presente e que está em conformidade com as normas contábeis internacionais 
editadas pelo IASB, permitindo que a utilização de informações baseadas no valor pre-
sente possa contribuir para aumentar o valor preditivo da Contabilidade, possibilitando 
a correção de julgamentos sobre eventos passados já registrados e aprimorando o 
reconhecimento de eventos presentes.
2.7. Tributos
A Fundação não está sujeita à tributação do imposto de renda e à contribuição social sobre 
o lucro líquido. No entando, é condição obrigatória cumprir com as disposições do artigo 
15 da Lei Federal 9.532/1997 e apresentar a Declaração de Rendimentos. Além disso, a 
Fundação mantém ativo seu CEBAS (Certificado de Entidade Beneficente de Assistência 
Social na Área de Saúde) o que lhe garante conforme Constituição Federal do Brasil de 1988 
em seu artigo 150  “Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado 
à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios” - VI - instituir impostos sobre - c) 
patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, das entidades 
sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, sem fins 
lucrativos, atendidos os requisitos da lei.
2.8. Trabalho voluntário
A Fundação Benjamin Guimarães, na execução das suas atividades, recebe serviços volun-
tários de terceiros, como, por exemplo, grupo de palhaços (Instituto Hahaha) e que, embora 
eles sejam muito importantes para os pacientes atendidos no hospital,  a Fundação não  
atribui valores financeiros a este belo trabalho, pois a Fundação entende que o ganho social, 
ultrapassa qualquer valor financeiro que se possa atribuir a este trabalho, sendo assim, a 
Fundação não realiza uma pesquisa de preços para valoração dos mesmos. Nesse sentido, 
o Trabalho Voluntário não foi reconhecido na Demonstração do Resultado como uma receita 
ou uma despesa. 
2.9. Subvenções governamentais 
As receitas com subvenções e assistência governamentais são reconhecidas nas contas de 
resultado quando há razoável segurança de que foram cumpridas pela Fundação todas as 
condições estabelecidas pelo doador (Governo) para que a Entidade fizesse jus à referida 
Subvenção, conforme requerido pelo CPC 07 (R1) – Subvenção e Assistência Governamen-
tais, elaborado a partir do  International Accounting Standards - IAS 20 emitido pelo Interna-
tional Accounting Standards Board - IASB. Os valores, quando recebidos e utilizados, são 
registrados no Ativo (recursos financeiros e bens não monetários) e no Passivo (subvenções 
a realizar e passivos diferidos), conforme Nota explicativa nº 13. As receitas e despesas são 
reconhecidas no resultado de acordo com a natureza da subvenção, ou seja, para custeio ou 
investimento, e de acordo com a execução do Convênio a que ela se refere.

3. PRINCIPAIS ESTIMATIVAS CONTÁBEIS E JULGAMENTOS DA ADMINISTRAÇÃO 
NA ELABORAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
A preparação das Demonstrações Financeiras demanda que a Administração realize es-
timativas e adote premissas fundamentadas, utilizando seu melhor julgamento, as quais 
impactam diretamente os montantes apresentados de ativos e passivos, bem como os 
valores das receitas, custos e despesas. Essas estimativas e julgamentos contábeis são 
submetidos a uma avaliação contínua, baseada na experiência histórica e em diversos 
fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, que são consideradas razoáveis dentro 
do contexto e sempre em conformidade com a legislação vigente. Dado que o julgamento 
da Administração envolve a determinação de estimativas relacionadas à probabilidade de 
eventos futuros, é possível que os valores reais de realização ou liquidação dos ativos e 
passivos subjacentes sejam diferentes das estimativas realizadas. Existem diversas áreas 
nas quais a Administração necessita aplicar um alto nível de julgamento para a elaboração 
das estimativas contábeis, destacando-se:
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 520.629 
 27.773 
 9.152 

 287 
 24.987 
 1.148 
 7.266 

 18.124 
 609.365 

  (6.380)
 (7.728)

 (130)
 (14.397)
 (17.627)
 (46.262)
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 4.609 

 567.712 

R$(mil)
Descrição

Terrenos
Edificações
Instalações
Benfeitorias
Bens móveis
Imobilizado em Andamento
Imóveis de uso - Convênios Públicos
Bens moveis - Convênios Públicos
Total

Depreciação Acumulada
Edificações
Instalações
Benfeitorias
Bens móveis
Depreciação e Amortização - Convênios
Total

Convênios em execução
Total

Total do Imobilizado líquido

11. OBRIGAÇÕES SOCIAIS

Os montantes acima mencionados representam as obrigações assumidas pela Instituição para 
com seus colaboradores, abrangendo diversos aspectos, tais como salários, contribuições previ-
denciárias (INSS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Contribuição Federativa e 
Contribuição Sindical, além de outras provisões trabalhistas, como férias, FGTS de férias e FGTS 
do 13º salário. É importante ressaltar que todos esses compromissos estão rigorosamente em dia. 
Em sua maioria, tratam-se de provisões mensais que são integralmente quitadas na data de venci-
mento, no mês subsequente, demonstrando o comprometimento da Instituição com a regularidade 
e pontualidade no cumprimento de suas obrigações trabalhistas.
11.1 OBRIGAÇÕES FISCAIS

10. CONTAS A PAGAR 

Este grupo compreende todos os fornecedores e prestadores de serviços 
com os quais a Fundação mantém contratos ou vínculos comerciais. O saldo 
resulta de transações realizadas pela Fundação para a consecução de suas 
atividades operacionais. Isso tem levado a Administração da Fundação a 
manter negociações contínuas com alguns desses fornecedores e prestadores 
de serviços, com o objetivo de reestruturar compromissos e propor o 
parcelamento de débitos. Essas medidas visam permitir à Fundação ajustar 
seus desembolsos de acordo com o fluxo de caixa atual, garantindo assim a 
sustentabilidade financeira e a continuidade de suas operações.

Salários e Ordenados
Obrigações Sociais
Outras Provisões Trabalhistas

R$(mil)
31/12/2022

 2.392
 539

 3.231
 6.162

31/12/2023 
 2.937 

 821 
 3.625 
 7.383 

Medicamentos e Materiais Hospitalares
Materiais Almoxarifado
Doações
Estoque Materiais SHL
Estoque Materiais SND
Estoque Materiais de Manutenção
Estoque CME
Estoque SADT
Estoque Lab. Análises Clínicas
Estoque SESMT
Estoque Fundo Fixo
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 (1)

5.504

R$(mil)

Contas Correntes - Pacientes SUS
Contas Correntes - Pacientes Convênios
PCLD - Convênios
Contas Correntes - Pacientes Particulares
PCLD - Particulares

31/12/2022 
 12.824 

3.636 
(398)
 585
 (6)

 16.641

R$(mil)

31/12/2023
 

8.692
 3.908
(799)

 1.166
 (586)

 12.381

13. OBRIGAÇÕES COM CONVÊNIOS

As Subvenções a Realizar e o Passivo Diferido representam os saldos de recursos provenien-
tes de convênios de custeio e investimento, os quais já foram recebidos, porém ainda não 
foram integralmente utilizados nos respectivos propósitos para os quais foram destinados. É 
importante ressaltar que esses recursos encontram-se dentro do prazo legal estabelecido para 
sua execução. Os registros desses saldos são realizados em estrita conformidade com as di-
retrizes estabelecidas pelo CPC (Comitê de Pronunciamentos Contábeis) nº 07 - Subvenção e 
Assistência Governamentais, alinhadas às Normas Internacionais de Contabilidade estipuladas 
pelo IAS 20 (BV2010). Tal abordagem assegura a transparência e a precisão na apresentação 
das informações contábeis relacionadas às subvenções governamentais recebidas pela insti-
tuição. Dessa forma, a Fundação adota uma postura rigorosa na contabilização e no gerencia-
mento dos recursos de subvenção, garantindo o cumprimento das obrigações legais e a utili-
zação eficiente e responsável dos recursos recebidos por meio de convênios governamentais.

14. PROVISÃO PARA DEMANDAS JUDICIAIS
Ações judiciais contabilizadas
A Fundação encontra-se demandada em múltiplas ações judiciais, para as quais foram consti-
tuídas provisões, em estrita conformidade com as diretrizes estabelecidas pelo CPC (Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis) nº 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, 
e alinhadas com os princípios contábeis internacionais delineados pelo IAS 37. Essas provi-
sões foram estabelecidas com base em estimativas cuidadosas das possíveis perdas decor-
rentes dessas demandas. Essas estimativas, refletindo as perdas prováveis, foram registradas 
pela Administração em colaboração com sua Assessoria Jurídica, evidenciando um processo 
criterioso de avaliação e análise. Essa abordagem visa garantir a adequada contabilização e 
divulgação dos passivos contingentes decorrentes das ações judiciais em curso. Portanto, a 
Fundação adota uma postura proativa na gestão de suas contingências legais, com base em 
princípios contábeis sólidos e uma colaboração estreita entre a Administração e sua Assessoria 
Jurídica, assegurando a transparência e a precisão na apresentação de suas demonstrações 
financeiras conforme pode ser destacado abaixo:

14. CONTINGÊNCIAS:

a)A Instituição está envolvida em litígios trabalhistas referentes a processos judiciais instau-
rados por ex-empregados e trabalhadores terceirizados. As ações trabalhistas, nas quais a 
probabilidade de perda é considerada provável, decorrente de eventos passados, foram ava-
liadas pela Assessoria Jurídica em 2022, totalizando R$ 2.732 mil, e para 2023, esse montante 
aumentou para R$ 4.881 mil. Esse aumento nos valores não necessariamente está relacionado 
ao aumento no número de ações, mas sim à crescente complexidade das questões envolvidas.
b)A Instituição também figura como parte em litígios judiciais de natureza cível, os quais envol-
vem reparações por danos materiais e morais, resultantes de ações movidas contra membros 
do Corpo Clínico do Hospital da Baleia e outros indivíduos. No que tange às referidas ações, 
para as quais a probabilidade de perda é considerada provável, decorrente de eventos pas-
sados, a quantificação foi realizada pela Assessoria Jurídica, resultando em R$ 872 mil para 
o ano de 2022. Para o exercício subsequente, 2023, observou-se uma ligeira redução nesse 
montante, totalizando R$ 859 mil. 
c)No que concerne à rubrica contábil referente aos Fornecedores em geral - ação cível e aos 
Serviços terceirizados em geral – ação cível, trata-se de valores objeto de cobrança por parte 
de fornecedores através de procedimentos judiciais de natureza cível, bem como por presta-
dores de serviços. Tais valores, já devidamente registrados em nossa contabilidade sob as 
rubricas de Fornecedores ou prestadores, foram transferidos do passivo circulante para o não 
circulante. No exercício fiscal de 2022, o montante registrado ascendia a R$ 743 mil, ao passo 
que em 2023, esse valor aumentou para R$ 1.245 mil. Tal incremento decorreu de fatores 
econômico-financeiros, nos quais a Fundação, em meio a dificuldades financeiras, viu-se com-
pelida a realizar escolhas entre seus credores, em um esforço para assegurar a continuidade 
de suas operações. A despeito dessas dificuldades, é imprescindível salientar que a Fundação 
reconhece a importância de todos os seus fornecedores e prestadores de serviços, embora 
em determinados momentos se veja obrigada a priorizar uns em detrimento de outros, sempre 
almejando a manutenção ininterrupta de suas atividades. 

Passivo contingente – Ações judiciais não contabilizadas 
Passivo contingente é uma classificação contábil que descreve uma obrigação possível que 
surge a partir de eventos passados e cuja existência e magnitude serão confirmadas apenas 
pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros incertos, que estão fora do completo 
controle da entidade em questão. Esse tipo de passivo é caracterizado pela incerteza inerente 
quanto à sua realização e ao valor que pode ser exigido para liquidá-lo. No contexto da Fun-
dação, a entidade se vê envolvida em 178 ações de processos judiciais onde figura como ré. 
Destes, 116 foram avaliados pela Assessoria Jurídica como possíveis ou remotas, perfazendo 
assim um valor aproximado de R$ 21 milhões. A classificação como possível implica que existe 
uma probabilidade significativa de que a Fundação tenha que fazer uma provisão financeira 
para resolver o litígio, caso ele se concretize desfavoravelmente. Por outro lado, classificar uma 
ação como remota sugere que a possibilidade de um desfecho desfavorável é improvável, mas 
ainda não pode ser completamente descartada. 

Serviços Profissionais Terceirizados
Honorários advocatícios referente a ação judicial transitado em julgado sobre processo adi-
cional noturno.

15. PATRIMÔNIO SOCIAL

A Fundação é uma entidade de caráter filantrópico, sem fins lucrativos, conforme estabelecido 
pela legislação vigente, inicialmente pela Lei nº 12.101 de novembro de 2009, posteriormente 
atualizada pela Lei Complementar nº 187 de dezembro de 2021. Em consonância com essas 
disposições legais, em eventual dissolução ou extinção da Fundação, seus ativos e direitos 
serão destinados à criação de uma nova instituição com propósitos idênticos ou serão doados 
ou transferidos para uma organização semelhante. É expressamente proibido à Fundação dis-
tribuir superávit apurado em cada período fiscal, sendo obrigatória sua integral aplicação na 
consecução de seus objetivos institucionais. No caso de déficit, o montante correspondente 
é transferido para o Patrimônio Líquido, onde será contabilizado e deduzido do valor total do 
Fundo Patrimonial.

16. RECEITA LÍQUIDA DE SERVIÇOS

16.1 RECEITAS COM SERVIÇOS HOSPITALARES

16.2 INCENTIVOS E SUBVENÇÕES SOCIAIS

Com base nos Princípios Contábeis CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente - IFRS 15, os 
incentivos são derivados dos valores acordados no contrato do Plano Operativo Anual (POA), 
celebrado com a Secretaria Municipal de Saúde (SMSA). Esses incentivos são gerados pelo 
atendimento prestado aos pacientes do Sistema Único de Saúde (SUS) e também pela con-
tribuição na área de ensino e pesquisa. Nesse contexto, a instituição estabelece contratos 
com diversas instituições de ensino, oferecendo oportunidades para estudantes realizarem 
especializações e aprimorarem suas habilidades. Esses incentivos representam uma parcela 
significativa da receita da instituição, conforme as diretrizes do CPC 47 e do IFRS 15, que re-
gulam o reconhecimento e a mensuração de receitas provenientes de contratos com clientes. É 
crucial para a instituição contabilizar esses incentivos de acordo com os critérios estabelecidos, 
considerando não apenas o valor acordado no contrato POA, mas também os requisitos espe-
cíficos relacionados ao atendimento aos pacientes do SUS e à prestação de serviços na área 
de ensino e pesquisa.Portanto, a gestão adequada desses incentivos, em conformidade com 
os princípios contábeis internacionais, é essencial para garantir a transparência e a precisão na 
divulgação das receitas da instituição, além de assegurar que os recursos sejam devidamente 
alocados para sustentar suas operações e cumprir sua missão institucional de forma eficaz e 
responsável.Os principais incentivos recebidos são:
• IAC: Incentivo à Contratualização (valor fixo mensal: média de R$ 391 mil);
• INTEGRASUS: Incentivo de Integração ao Sistema Único de Saúde (valor fixo mensal: R$ 
43 mil); 
• INTO: Incentivo às cirurgias de Traumatologia e Ortopedia (valor atrelado à produção mensal: 
média R$ 706 mil);
• Cirurgias Eletivas: Incentivo de produção às cirurgias de média complexidade (valor atrelado 
à produção mensal: média R$ 391 mil);
• Rede de Urgência e Emergência: Incentivo aos atendimentos dos pacientes internados no 
CTI (valor atrelado às diárias de CTI-Centro de Tratamento Intensivo média mensal: R$ 56 mil);
• Centrare: Incentivo nos atendimentos aos pacientes com Fissura Labiopalatal (valor fixo men-
sal: R$ 75 mil oriundos da Secretaria Municipal de Saúde de Belo Horizonte).

16.3 RECEITAS DE DOAÇÕES

As Receitas de Doações e Eventos Institucionais se referem em sua grande maioria de 
doações recebidas, originárias de diversas campanhas promovidas pela Fundação para 
captação de recursos, como o Telemarketing, SmileTrain (Instituição Internacional para 
auxílio às crianças com fissuras lábio-palatais),Campanha solidarieagua, moeda corrente 
que geralmente são doadas por meio de depósitos em bancos ou em espécie, voluntariado 
digital (doação via site), Projeto Adote um leito, Projeto Doe seu troco (parceria com a Drogaria 
Araújo, EPA Supermercados, Mart Minas e Tambasa) e jantar beneficente do Hospital da 
Baleia, que é muito tradicional no cenário Belorizontino. As receitas provenientes de doações 
e eventos institucionais constituem uma parte substancial do financiamento da Fundação, 
sendo predominantemente originadas de doações recebidas através de uma variedade 
de campanhas promovidas pela instituição para a captação de recursos. Estas campanhas 
abrangem uma gama diversificada de iniciativas, cada uma contribuindo de forma significativa 
para o suporte financeiro da Fundação e para o avanço de suas causas humanitárias. Entre as 
principais fontes de doações destacam-se o Telemarketing, que engaja doadores por meio de 
contatos telefônicos estratégicos, e a parceria com a SmileTrain, uma instituição internacional 
dedicada ao auxílio de crianças com fissuras lábio-palatais. Além disso, a Fundação conduz a 
Campanha Solidarieagua, que são arrecadações feitas através de doações via conta de água, 
além disso temos as doações chamadas pela Fundação como moeda corrente, que é uma 
iniciativa voltada para a arrecadação de doações em dinheiro, geralmente efetuadas através 
de depósitos bancários ou contribuições em espécie. O voluntariado digital, uma modalidade 
cada vez mais relevante, possibilita doações por meio do website da Fundação, facilitando 
a participação de um público mais amplo e diversificado. O Projeto Adote um Leito, por sua 
vez, oferece uma oportunidade tangível para os doadores apoiarem diretamente os serviços 
hospitalares da Fundação, enquanto o Projeto Doe seu Troco, em parceria com grandes redes 
de varejo como Drogaria Araújo, EPA Supermercados, Mart Minas e Tambasa, permite que os 
clientes contribuam com pequenas quantias a cada compra realizada. Destaca-se ainda o jantar 
beneficente promovido pelo Hospital da Baleia, evento tradicional e altamente prestigiado no 
cenário belo-horizontino, que não apenas arrecada fundos significativos, mas também reforça 
os laços de solidariedade e engajamento comunitário. Essas diversas iniciativas demonstram o 
compromisso contínuo da Fundação com a busca de recursos para sustentar suas operações 
e expandir seu impacto social. Além disso, evidenciam a capacidade da instituição em envolver 
a comunidade e mobilizar recursos em prol de suas nobres causas, proporcionando assistência 
vitalícia e transformando positivamente a vida daqueles que mais necessitam.

16.4 RECEITAS/DESPESAS COM GRATUIDADES TRIBUTÁRIAS
Em 2023, a Isenção Tributária e os encargos sociais foram registrados nas contas de resultado 
(receitas e despesas), pelos seguintes valores:

16.5 GLOSAS/HONORÁRIOS MÉDICOS

• No exercício de 2023, a entidade registrou perdas significativas no montante de 
R$ 2.206 mil devido a créditos incobráveis, comumente conhecidos como glosas. 
Estas perdas são resultado de análises minuciosas realizadas pela Administração, 
que identificaram uma série de valores previamente contabilizados como receitas no 
faturamento e nas contas a receber, mas que se mostraram irrecuperáveis junto aos 
convênios e operadoras de saúde. Essa situação adversa se originou de falhas nos 
processos internos da organização, que resultaram em erros na documentação, na 
codificação de procedimentos ou na comunicação com os convênios e operadoras. 
Como consequência, tais valores tornaram-se inadimplentes e, consequentemente, 
incorrigíveis. Essas perdas financeiras não apenas representam um impacto negativo 
direto nas finanças da entidade, mas também evidenciam a necessidade urgente de 
revisão e aprimoramento dos processos internos relacionados à gestão de receitas e 
cobranças. É essencial que a administração adote medidas corretivas e implemen-
te controles mais rigorosos para prevenir a ocorrência de glosas no futuro, visando 
preservar a saúde financeira da organização e garantir a maximização da sua capa-
cidade de arrecadação. Portanto, a análise dessas perdas com créditos incobráveis 
em 2022 destaca a importância da diligência e da vigilância na gestão financeira da

19. GRATUIDADES
A assistência social está contemplada no campo da seguridade social, nos termos do 
Artigo 194 da Constituição Federal de 1988, sendo regulamentada pela Lei nº 8.742, 
de 7 dezembro de 1993, alterada pelas Leis nº 9.711, de 20/11/1998, Lei nº 9.720, de 
30/11/1998, Lei nº 12.101 de 27/11/2009 (Revogada pela lei complementar 187 de 
16/12/2021 e Lei n° 13.043/14). A assistência social à saúde é regulamentada pelo 
Decreto 7.237/10 e Portaria nº 1.970 de 16 de agosto de 2011, do Ministério da Saú-
de. Para cumprir a assistência social, a Fundação promove atendimento médico aos 
pacientes originários do Sistema Único de Saúde – SUS, atualmente em valor bem 
superior ao que foi colocado à disposição do Conselho Municipal de Saúde que é de 
60% de sua capacidade instalada, de acordo com ofício protocolizado em 2022. A 
prestação de serviços ao SUS é comprovada por meio dos registros das internações 
hospitalares e atendimentos ambulatoriais, verificados nos sistemas de informações 
do Ministério da Saúde e resumidamente demonstrados, a seguir:

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE
SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos Srs.
Conselheiro(a)s, Diretores (as) e Administradores (as) da
FUNDAÇÃO BENJAMIN GUIMARÃES
Belo Horizonte – MG

Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis da FUNDAÇÃO 
BENJAMIN GUIMARÃES, que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas 
demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em 
nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos rele-
vantes, a posição patrimonial e financeira da FUNDAÇÃO 
BENJAMIN GUIMARÃES em 31 de dezembro de 2023, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil. 

Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas respon-
sabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. 
Somos independentes em relação à sociedade, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cum-
primos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de audito-
ria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião.

Responsabilidades da administração e da governança 
pelas demonstrações contábeis
A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir 
a elaboração de demonstrações contábeis livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a 
administração é responsável pela avaliação da capacida-
de de a Entidade continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela gover-
nança da Entidade são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
contábeis.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria con-
tendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis. 
Como parte de auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional, e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações contábeis, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, planejamos e executamos proce-
dimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de audito-
ria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Entidade.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administra-
ção, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerte-
za relevante em relação a eventos ou condições que pos-
sam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulga-
ções nas demonstrações contábeis ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não 
mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações contábeis representam as correspon-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com 
o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre ou-
tros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências nos controles internos que identifica-
mos durante nossos trabalhos.

Belo Horizonte, 11 de abril de 2024

Mattoso Auditores Independentes
& Associados Ltda
CRCMG Nº 002.684/O

Fernando Antonio Lopes Mattoso
Contador CRCMG 11.628/O-3

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

RECEITA LÍQUIDA DE SERVIÇOS	
	
Custo dos Serviços Prestados
	
SUPERÁVIT BRUTO
	
DESPESAS OPERACIONAIS	
Despesas com Pessoal-(Adm)
Outras Despesas Operacionais	 	

OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS
Aluguéis
 
SUPERÁVIT OPERACIONAL

RESULTADO FINANCEIRO
Receita
Despesa

SUPERÁVIT/DÉFICIT DO EXERCÍCIO
As notas explicativas anexas são parte integrante das demonstrações financeiras

Nota 
explicativa

16

17

17.1
17.1

18
 

R$(mil)
31/12/202231/12/2023

Ajuste 
avaliação 

patrimonial 
536.310 

-   
 -   

 536.310

-
-

536.310

Fundo 
patrimonial  

(64.894)

-
4.316

(60.578)

-
(10.419)
(70.997)

DEMONSTRAÇÃO DA MUTAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

Saldo em 31 dezembro de 2021	

Realização de Reservas
Superávit do Exercício
Saldo em 31 dezembro de 2022	

Realização de Reservas
Superávit do Exercício
Saldo em 31 dezembro de 2023
As notas explicativas anexas são parte integrante das demonstrações financeiras

Total

471.417

- 
4.316

475.733

-
(10.419)
465.314

R$(mil)

(10.419)
5.562

474 
(4.383)

4.260
2.083

(1.179)
(455)

547

2.242
1.221

3
26.588
2.637

33.564

(7.026)
(7.026)

97.728
(96.480)

1.248

27.786

9.403
37.189
27.786

31/12/2022

4.316
5.230
5.323

14.869

35
(2.117)

(335)
405

(1.904)

3.943
883
160

(8.774)
2.606
9.771

(16.751)
(16.751)

96.480
(97.308)

(828)

(7.809)

17.211
9.403

(7.809)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 e 2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais	
Superávit / Déficit do exercício
Depreciação
Baixa de bens do ativo imobilizado

	 	
(Aumento) redução nos ativos operacionais	
Contas a receber
Estoques
Outros ativos
Depósitos judiciais
Contas a receber - LP	
(Aumento) redução nos passivos operacionais	
Fornecedores
Salários e contribuições sociais
Obrigações fiscais
Obrigações com convênio
Provisão para demandas judiciais
Caixa líquido das atividades operacionais	
	
Fluxo de caixa das atividades de investimento	
Aquisição de imobilizado
Caixa líquido das atividades de investimento	
	
Fluxo de caixa das atividades de financiamento	
Obtenção de empréstimos e financiamentos
Pagamentos de empréstimos
Caixa líquido das atividades de financiamento	
	
Acréscimo (decréscimo) líquido em caixa e 
equivalente caixa	
	
Caixa e equivalente caixa no início do exercício
Caixa e equivalente caixa no final do exercício	

As notas explicativas anexas são parte integrante das demonstrações financeiras.

R$(mil)
31/12/2023

31/12/2022  
675 

 2 
 318
312 

 2.609 
 254 

  4.170 

31/12/2023  
 1.033 

 11 
 272 
 851 

 2.858 
 324 

 5.349 

Adiantamentos a Fornecedores
Adiantamento de Salários 
Adiantamento de Ferias
Imóveis a Comercializar
Outros Créditos De Terceiros
Despesas  Antecipadas

R$(mil)

% Praticado pela Fundação

% Internação
% Ambulatório
% Ações
Percentual SUS

  Demonstração do percentual de serviços praticado com o SUS	
			 

2022

92%
10%

2%
103%

2023

91%
10%

3%
104%

Internação
Total de Paciente Dia
Paciente Dia SUS
Paciente Dia Não SUS

Ambulatório
Total de Produção Ambulatorial
Produção Ambulatorial SUS
Produção Ambulatorial Não SUS

ATENDIMENTO SUS E NÃO SUS 2023 E 2022
Demonstrativo da quantidade atendimentos 2023 e 2022

2022

 42.113
 38.647

 3.466

  387.577
 387.577

 

2023

   42.653 
 38.768 

 3.885 

 426.792 
 426.792 

                                         2022 (R$mil)
Banco
BMG Mútuo - CCB 31.12.45428
Juros a Transcorrer - BMG Mútuo - CCB 31.12.45428
Caixa Economica Federal-11.4257.610.000006-17
Juros a Transcorrer - CEF - 11.4257.610.000006-17
Sicoob Credicom - CCB 1174074
Juros a Transcorrer - Sicoob Credicom - CCB 1174074
Multa PGFN-PCD-CLT-Inscrição-60517009264-93
Sicoob Credicom - CCB 1342282
Juros a Transcorrer - Sicoob Credicom - CCB 1342282
BMG Mútuo - CCB 41.31.05500
Juros a Transcorrer - BMG Mútuo - CCB 41.31.05500
Santander Mutuo - Nº 0333040300000020530
Juros A Transcorrer-Santander Mutuo - Nº 0333040300000020530
Bmg Mutuo - CCB 42.71.85220
Juros A Transcorrer - Bmg Mutuo - CCB 42.71.85220
Sicoob Credicom - Cta. 40.019.322-1
Adiant. SMSA - Aux. Fin. Port GM/MS 96 - Cta. 2788-3
Contrato Drogaria Araújo
Juros Contrato Drogaria Araújo
Unimed-BH
Juros a transcorrer Unimed-BH
TOTAL DE EMPRÉSTIMOS
Conta Garantida - CEF
Adiantamento Particulares A Prazo
Contrato Mutuo-Pf-Gabriel
TOTAL

Valor Empréstimo
9.968 

 - 

 - 

 - 

 3.000 

 7.500 

5.000 

 460 

 374 
 6.204 

 700 

 410 

 Saldo (LP)
 2.549 
 (404)

 75.777 
 (21.757)

 17.358 
 (4.506)

 64 
 1.259 
 (420)
 4.084 
 (299)
 5.839 
 (750)

 282 
 (19)

 - 
 - 
 - 
 
 -
- 

 Saldo Devedor
 3.698 

 58.990 

 15.383 

 64 
 2.050 

 5.925 

 5.000 

 460 

 - 
 4.653 
 1.500 

 -

Saldo (CP) 
 4.719 
 (521)

 26.328 
 (17.412)

 3.989 
 (2.214)

 - 
 1.345 
 (515)
 2.441 
 (229)

 - 
 
 - 
 
 - 
 - 

 718 
 (18)

 -
-

  Saldo (LP)
 

 2.267 
 (174)

 74.350 
 (21.074)

 26.774 
 (11.195)

 64 
 2.593 
 (753)
 5.347 
 (439)

 - 
  
 - 

 - 
 - 
 - 

 - 

   Saldo Devedor
 

 6.292 

 62.193 

 17.355 

 64 
 2.670 

 7.121 

 - 

 - 

 - 
 - 

 700 

 - 

Fornecedores 
Serviços Profissionais Terceirizados
Serviços Médicos 
Honorários médicos
Outros compromissos
Água e Energia

31/12/2022    
4.374 

 8.996
 3.634

 946
 968
 157

 19.075

R$(mil)

31/12/2023
   4.501 

9.167
 4.383
1.701

 1.220
 152

 21.123 

Obrigações Fiscais
31/12/2022

1.042
1.042

R$(mil)
31/12/2023

 1.045 
 1.045 

Os montantes mencionados acima correspondem aos impostos retidos de terceiros e colaborado-
res, incluindo imposto de renda retido na fonte (IRRF), contribuições previdenciárias (INSS), impos-
to sobre serviços (ISS), contribuições para o PIS, COFINS e CSLL, bem como valores relacionados 
a parcelamentos de tributos. Esses valores refletem as obrigações fiscais da instituição para com 
seus colaboradores e terceiros, destacando seu compromisso com a conformidade tributária e a 
responsabilidade fiscal.

Subvenções a realizar
Passivo diferido

31/12/2022
 2.207
 9.038 

 11.245

R$(mil)

31/12/2023
 8.984

 28.848
37.832

Fornecimento De Alimentacao
Recuperacoes De Despesas
Recuperacao De Diversos
Venda Wifi
Piso Nac. Da Enfermagem Lei Nº 14.434/2022
Ganhos S/ Alienacao De Bens
Venda De Residuos Solidos / Inserviveis

31/12/2022
  11 

 282 
 20 

 - 
 - 
 - 

 32 
 345 

R$(mil)

31/12/2023
 11 
 94 

 - 
 - 

 3.364 
 48 
 22 

 3.539 

Contingências Trabalhistas
Contingências Cíveis
Fornecedores Em Geral - Ação Cível
Servicos Terceirizados em Geral - Ação Cível

31/12/2022 
2.732
 872
 743

 -
4.347

R$(mil)
31/12/2023

 4.880
 859
 569
676

 6.984

Ajuste Avaliação Patrimonial
Superávits Ou Déficits Acumulados

31/12/2023 
536.310

 (70.996)
 465.314

R$(mil)
31/12/2022

536.310
(60.577)
475.733

Serviços Profissionais Terceirizados
31/12/2023

 195
  195 

R$(mil)
31/12/2022

-
-

Pacientes SUS
Pacientes Convênios
Pacientes Particulares

R$(mil)
31/12/2022

43.764 
 8.239
 8.502

 60.505

31/12/2023
 48.888 
 7.375 

 12.356 
 68.619 

Incentivos
Subvenções Sociais

R$(mil)
31/12/2023   

17.356 
 27.014 
 44.370 

31/12/2022 
17.677
29.138
46.815

Receita de Doações
Receitas com Eventos Institucionais

R$(mil)
31/12/2022 

 18.370 
10.483 
28.853

31/12/2023
 13.471
 10.611
24.082

31/12/2022
   (139)

 (7.416)
 (3)

 (17) 
 (1)

 (181)
 (409)

 (2.111)
 (1.344)

 (212)
 (3)

 - 
 (2.793)

 (461) 
  -
 

(15.089)

31/12/2023  
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
 
-

DESCRIÇÃO
Depreciação e amortização
Despesas com pessoal
Medicamentos sup + rno
Baixa perda de estoque
Exames médicos complementares
Gêneros alimentícios sup + rno
Materiais de consumo
Serviços terceiros
Manutenção predial  
Serviços públicos  sup + rno
Serviços médicos pj
Condomínio
Despesas administrativas
Outros gastos
Contingências trabalhistas/cíveis

TOTAL GERAL

R$(mil)

IRPJ
PIS
COFINS
CSLL
INSS (Patronal)
INSS (Acidente de Trabalho)
Salário Educação
INCRA
SENAC
SESC
SEBRAE
TOTAL GERAL

R$(mil)
31/12/2022

 1.901 
 590 

 2.716 
 1.019 
 6.787 

 458 
 848 
 68 

 339 
 509 
 204 

 15.439 

31/12/2023
  2.132 

 667 
 3.080 
 1.146 
 8.036 

 548 
 1.004 

 80 
 402 
 603 
 241 

 17.939 

DESCRIÇÃO
Salarios e ordenados
Medicamentos
Materiais/medicamentos cirúrgicos
Gases medicinais
Gêneros Alimentícios
Outros materiais consumo expediente
Baixa perda estoque
PCLD-Provi.p/créditos de liquidação duvidosa
Serviços médicos-PJ
Residência médica
Custo serviços prestados
Custo manutenção equip.instalação
Depreciação e amortização
Serviços públicos
Exames médicos complementares
Outros gastos
Gratuidade parlamentar

TOTAL GERAL

R$(mil)

31/12/2022  
(39.059)
 (15.325)

 (6.242)
 (439)

 (2.581)
 (5.415)

 (136)
(201) 

 (16.957)
 (761)

 (7.935)
 (1.612)
 (2.064)
 (2.812)
 (4.617)
 (1.531)

 (2)
 

 (107.690)

31/12/2023
 -
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-

  -

31/12/2022  
1.350 

 419 
 111 
 24 

1.904 

31/12/2023    
1.246 

 - 
 110 

 - 
 1.356 

Sms/Ses-Incentivo Centrare
Sms/Ses-Incentivo Into
Policia Militar Estado De Minas Gerais
Ipsemg - Inst.Prev.Serv.Do Estado De MG

R$(mil)

RECEITA OPERACIONAL BRUTA
Serviços Hospitalares
Incentivos e Subvenções
Receita de Doação
Receita com Gratuidade Tributária
Receitas de Desenvolvimento e Pesquisa
Outras Rendas
		
(-) DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA

Glosas
Honorários Médicos
Despesa com Gratuidade Tributária

31/12/2022    

 
60.505
46.815
28.853
15.439
6.623

345
158.580

(902)
 (1.664)
(15.439)
140.575

31/12/2023    

 
  68.619 
 44.370 
 24.082 
 17.939 
 6.640 
 3.539 

 165.189 

 (2.215)
 (1.680)

 (17.939)
 143.355 

Nota 
explicativa

16.1
16.2
16.3
16.4

16.3
16.3
16.4

R$(mil)

Glosas Pacientes SUS - Administrativas
Ajuste p/ Complemento Honorários Externos
Glosas Pacientes Convênios - Administrativos
Glosas de Faturamento - Técnicas
Ajuste Hon. Med. Repassar Convênios Internos
Abatimentos Concedidos
Ajuste Hon. Med. Repassar Particulares
Glosas de Faturamento - Administrativas
Glosas de Faturamento - Administrativas
TOTAL GERAL

R$(mil)
31/12/2022

(231)
 (511)
 (623)

 -
 (969)

 (36)
 (184)

 (12)
 - 

 (2.566)

31/12/2023
  (1.277)

 (526)
 (919)

 - 
 (867)

 (8)
 (287)

 (10)
 (1)

 (3.895)

 Aluguel Cantina/Trailler 
 Aluguel Área Física 
 Aluguel Imóvel-Cond.Volpi-Levindo Lopes 

31/12/2022   
 144

 23
 15

  182

R$(mil)

31/12/2023
 120

23
11

154 

18. ALUGUÉIS

9. IMOBILIZADO

Saldo (CP)
 1.885 
 (332)

 10.694 
 (5.724)

 4.524 
 (1.993)

 - 
 1.801 
 (591)
 3.019 
 (880)
 1.267 

 (1.355)
 257 
 (59)

 - 
 4.653 
 1.533 

 (33)
 -
- 

2023 (R$mil)                                                                                                                                 

TEREZA DA GAMA GUIMARÃES PAES
DIRETORA PRESIDENTE

Em face da promoção à saúde, a Fundação atende aos re-
quisitos legais para isenção da quota patronal da contribui-
ção social do INSS.

20. INSTRUMENTOS FINANCEIROS ATIVOS E PASSIVOS
Os instrumentos financeiros da Fundação são rigorosamente 
regidos pelos princípios contábeis estabelecidos pelos CPCs 
39 e 48, baseados nas normativas internacionais IAS 32 e 
IFRS 9, respectivamente. Esses instrumentos abrangem uma 
variedade de ativos, incluindo aplicações financeiras, contas 
a receber e empréstimos e financiamentos. É crucial destacar 
que todos os ganhos e perdas decorrentes dessas operações 
são meticulosamente registrados no resultado financeiro, em 
total consonância com o princípio contábil do regime de com-
petência. Essa abordagem assegura não apenas a transpa-
rência e a precisão na divulgação das atividades financeiras 
da Fundação, mas também a aderência estrita aos padrões 
contábeis internacionais mais atualizados, garantindo assim 
a conformidade regulatória e a integridade dos relatórios 
financeiros da instituição. Os instrumentos financeiros da 
Fundação foram reconhecidos e encontram-se classificados 
conforme abaixo: 
Aplicações financeiras: são registradas pelo valor da apli-
cação, acrescidos dos rendimentos auferidos, representando 
o valor a ser resgatado pela Entidade caso isso ocorresse em 
31 de dezembro de 2023.
Recebíveis: Nesta categoria, estão incluídos os créditos de-
vidos pelos clientes. Esses recebíveis são reconhecidos pelo 
seu valor nominal de realização, refletindo o montante total a 
ser recebido pela Fundação. Tal prática contábil não apenas 
adere aos princípios contábeis fundamentais, mas também-
garante uma representação fiel e transparente dos ativos fi-
nanceiros da instituição. A adoção desse critério de avaliação 
reforça a confiabilidade e a precisão das demonstrações fi-
nanceiras, fornecendo uma base sólida para a tomada de de-
cisões gerenciais e a comunicação eficaz com stakeholders.
Empréstimos e financiamentos: são mensurados pelo cus-
to amortizado, mediante a utilização do método da taxa de 
juros efetiva. 

21. GESTÃO DE RISCO
Risco de capital
Os objetivos da Fundação na gestão de seu patrimônio são 
primordialmente orientados para garantir a continuidade de 
suas operações, assegurando sua capacidade de cumprir 
integralmente com seus objetivos institucionais. Em 2023, a 
instituição enfrentou desafios significativos, principalmente 
devido à sub-remuneração dos serviços prestados, sobretudo 
aqueles voltados ao Sistema Único de Saúde (SUS), que não 
cobrem adequadamente os custos operacionais, resultando 
em um déficit financeiro substancial. Além disso, os repasses 
financeiros são frequentemente recebidos com atraso, agra-
vando ainda mais a situação financeira da entidade. Diante 
desse cenário desafiador, a Fundação elaborou um plano 
abrangente para reconfigurar seu modelo de negócio, com 
o objetivo de gerar superávit e garantir sua sustentabilidade 
financeira a longo prazo. Este plano inclui a diversificação das 
fontes de receita, com a expansão no atendimento ao paciente 
SUS, ou seja, migrando todas a suas atividades para o aten-
dimento em 100% ao SUS com o aprimoramento da eficiên-
cia em seus processos internos, a otimização do uso de seu 
patrimônio fundiário. Essas ações refletem o compromisso da 
Fundação em enfrentar os desafios atuais de forma proativa e 
estratégica, garantindo sua viabilidade financeira e sua capa-
cidade de continuar servindo à comunidade com excelência 
e integridade.
Risco de mercado
O risco de mercado é a possibilidade de perdas financeiras de-
correntes das flutuações de variáveis que influenciam os pre-
ços e as taxas negociadas nos mercados. Essas oscilações 
afetam virtualmente todos os setores, tornando-se fatores de 
risco financeiro relevantes. O principal desafio de mercado 
enfrentado atualmente é o aumento dos custos de insumos 
e serviços contratados, os quais a Fundação não tem conse-
guido repassar integralmente aos clientes, especialmente ao 
Sistema Único de Saúde (SUS), que opera com uma tabela 
de preços desatualizada. Essa discrepância coloca a institui-
ção em uma posição vulnerável, exigindo uma abordagem 
estratégica e proativa para mitigar os efeitos adversos dessas 
pressões de custo.
Risco de liquidez
O risco de liquidez é crucial para avaliar a capacidade da Fun-
dação em cumprir suas obrigações financeiras. A divulgação 
dos fluxos de vencimento dos recursos captados e de outras 
obrigações é fundamental para determinar essa capacidade. 
Atualmente, a Fundação enfrenta desafios financeiros signi-
ficativos, especialmente na liquidação de compromissos com 
fornecedores. Apesar da existência de aplicações financeiras 
relevantes, tais recursos estão restritos a rubricas específicas 
de gastos, devido à vinculação a Termos de Convênios esta-
belecidos com órgãos públicos. Essa limitação torna esses re-
cursos indisponíveis para atender às necessidades imediatas 
de liquidez da instituição, aumentando assim a complexidade 
de sua situação financeira.
Risco de crédito
Surge da potencial dificuldade da Fundação em recuperar 
seus recebíveis de clientes. Embora o Sistema Único de Saú-
de (SUS) seja o principal cliente da instituição e remunere os 
serviços hospitalares a preços consideravelmente reduzidos, 
isso não exclui completamente o risco de inadimplência nos 
recebimentos. A natureza desafiadora da remuneração pelo 
SUS pode resultar em atrasos ou até mesmo na impossibilida-
de de pagamento, aumentando a exposição da Fundação ao 
risco de crédito. É fundamental que a instituição implemente 
políticas robustas de avaliação de crédito e gestão de riscos 
para mitigar essas potenciais perdas e garantir sua saúde fi-
nanceira a longo prazo.

22. FATOS RELEVANTES
A administração de um hospital é uma das tarefas mais com-
plexas entre todas as áreas da administração, por apresentar 
desafios e níveis de responsabilidade altíssimos. Ao mesmo 
tempo que se deve buscar eficiência e resultados financeiros 
positivos, se está sempre diante da necessidade de saúde 
apresentada na ponta, pelos pacientes da instituição. Princi-
palmente quando se trata do Hospital da Baleia, um patrimônio 
de Belo Horizonte e do Estado de Minas Gerais, que carrega 
em seu nome e história um DNA de filantropia e acolhimento 
daqueles que mais precisam, com qualidade de assistência 
médica. E o Baleia passou, em 2023, e passará nos anos 
conseguintes por mudanças estruturais necessárias e fun-
damentais para continuar sendo a referência em cuidado dos 
mineiros. Uma nova estrutura administrativa e a busca pela 
eficiência econômica e financeira, frente aos desafios do subfi-
nanciamento histórico do sistema de saúde filantrópico pelo 
Sistema Único de Saúde, em contrapartida com a importância 
que estes hospitais apresentam para o cenário nacional, se fez 
providencial. E foi o primeiro passo para revigorar o quase oc-
tagenário Baleia. A nova estrutura de gestão, com a profissio-
nalização dos cargos diretivos, iniciou o ajuste de rota de uma 
instituição já perene, que mostra capacidade de se manter por 
novas oito décadas a frente. Aliado a esse movimento ações 
como modernização de procedimentos, uso de tecnologia e 
inteligência artificial e uso mais intensivo de dados vão permitir 
uma gestão cada dia mais atual e adequada aos novos tem-
pos. Dentre todas as estratégias que vem sendo adotadas e 
que ainda serão, destacamos:
• Evolução da governança corporativa;
• Implementação da metodologia de Grupo de Diagnósticos 
Relacionados – DRG; 
• Criação da Superintendência Administrativo-financeira;
• Assunção do novo Superintendente Executivo;
• Nova diretoria;
• 100% SUS.
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Depósitos Judicíais Recursais
Cíveis e Trabalhista
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Seguradora: Porto Seguro de Automóveis - apólice nº 0531 06 20687280
Vigência: 08/03/2023 até 08/03/2024

Seguradora: Porto Seguro de Automóveis - apólice nº 0531 06 20687271
Vigência: 08/03/2023 até 08/03/2024

Seguradora: Porto Seguro de Automóveis - apólice nº 0531 06 21329743
Vigência: 13/07/2023 até 13/07/2024

Seguradora: AXA Seguros S/A - Apolice: 02852.2023.0031.0310.0003485
Vigência: 01/03/2023 ate 01/03/2024

Seguradora: Zurich Minas Brasil Seguros S/A
Vigência: 26/2/2023 até 26/12/2024
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DESCRIÇÃO
Custos Com Pessoal
Custo Servicos Medicos
Outros Gastos
Custo Servicos Prestados
Medicamentos
Materiais Medico Hospitalares
Órteses E Próteses
Materiais Consumo Expediente
Depreciacao E Amortizacao
Generos Alimenticios
Contingencias
PCLD-Provi.P/Creditos De Liquidacao Duvidosa
Custo Manutencao Equip.Instalacoes
Gratuidade Parlamentar

TOTAL GERAL

R$(mil)

DESCRIÇÃO
Custos Com Pessoal
Custo Servicos Medicos
Outros Gastos
Custo Servicos Prestados
Medicamentos
Materiais Medico Hospitalares
Órteses E Próteses
Materiais Consumo Expediente
Depreciacao E Amortizacao
Generos Alimenticios
Custo Manutencao Equip.Instalacoes
Gases Medicinais
Baixa Perda Estoque

TOTAL GERAL

R$(mil)
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Descrição

Mercedes Benz Sprinter416-Cdi Van L.T.Alto 2.2 
Bi-Tb16L - Placa RVC6G99 - Ambulância

Fiat Ducato Furgão Maxi Cargo Longo 2.3 - 
Placa QMT 7365 - Ambulancia

Citroen Jumper Furgao 2.3 JTD - Ano 
2012/2013 - Placa OMC3610

Fiat Uno Drive 1.0 6V Flex - Ano 2017/2018 - 
Placa PUE9304

Fiat Ducato Furgão Multi Alto 2.8 JTD - 
Ano 2006 - Placa HEI0508

Fiat Strada Working Celeb 1.4 8V Flex - 
Ano 2012/2013 - Placa OME4262

Fiat Strada Adventure 1.8 8V Flex -
 Ano 2008/2009 - Placa HIR2782

Fiat Doblo Adventure 1.8 16V Flex - 
Ano 2012/2013 - Placa HFB4821

Peugeot Hoggar Pick-up Escap. 1.6 
16V Flex - Ano 2013/2014 - 

Placa PUG5622
Yamaha XTZ 250 Lander - Ano 2007 - 

Placa  HMG9593
Honda Moto CG 150 Fan ESDI MIX - 

Ano 2012 - Placa OPB0338

Seguro de Responsabilidade Civil 
de Diretores e Administradores

Seguro de Vida Funcionários - 
(Conforme  nº Funcionários/Mês)

entidade, além de ressaltar a necessidade contínua de melhoria nos processos in-
ternos para mitigar riscos e garantir a sustentabilidade financeira a longo prazo.
• Os ajustes de honorários refere-se aos repasses que o hospital deverá realizar para cada 
profissional médicos, estes valores são essenciais para garantir a remuneração ade-
quada dos profissionais de saúde que prestam serviços no hospital, refletindo o compro-
misso da instituição com a valorização do trabalho médico. Esses ajustes geralmente são 
determinados com base em acordos contratuais e na prestação efetiva de serviços, assegu-
rando uma relação justa e transparente entre o hospital e os prestadores de serviços. Além 
disso, esses pagamentos são cruciais para manter a qualidade e a eficiência dos serviços 
médicos oferecidos aos pacientes, contribuindo para a excelência no atendimento hospitalar.

a) Movimentação ocorrida no ano de 2023 e demonstrada da seguinte maneira:

(b) Em 2013, foi efetuada reavaliação parcial dos bens do ativo imobilizado (terrenos, edificações e instalações) por empresa especializada – APC – Organização Patri-
monial Ltda, passando os bens levantados a serem demonstrados pelo custo avaliado. Estes bens por sua vez são depreciados de acordo com as taxas permitidas pela 
legislação fiscal. Em 2022 após busca por várias empresas no mercado com expertise nesta área, a Fundação contratou a mesma empresa do ano de 2013, esta por sua 
vez, iniciou um novo trabalho sobre os levantamentos e avaliações de todo o ativo imobilizado da Fundação. Este trabalho foi finalizado em dezembro/2022, subsidiando 
assim a administração da Fundação juntamente como a empresa de auditoria externa a manter os valores dos terrenos, edificações e instalações, já para os demais 
móveis, serão feitos ajustes ao longo do ano de 2023 e 2024. 


